
EMFOR · CIVEL

PREVIDÊNCIA SOCIAL
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

01. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL — CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - DISPÕE SOBRE -

LEIS 8.212/91 E 8.213/91 - DISPOSITIVOS - ALTERA

EMENTA

Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999 Dispõe sobre a contribuição previdenciária do contribuinte

individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de

1991, e dá outras providências. O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e

eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1° A Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes

alterações: "Art. 12. ...............................................................................................................

.................................. I - ...............................................................................................................

.................................. i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no

Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social;

............................................................................................................... .................................. V - como

contribuinte individual: a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou

pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio

de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua; b) a pessoa física, proprietária

ou não, que explora atividade de extração mineral - garimpo, em caráter permanente ou temporário,

diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer

título, ainda que de forma não contínua; c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida

consagrada, de congregação ou de ordem religiosa, quando mantidos pela entidade a que pertencem, salvo

se filiados obrigatoriamente à Previdência Social em razão de outra atividade ou a outro regime

previdenciário, militar ou civil, ain da que na condição de inativos; d) revogada; e) o brasileiro civil que

trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá

domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; f) o titular de firma

individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro de conselho de administração de sociedade

anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração

decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em

cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou

administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração; g)

quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem

relação de emprego; h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza

urbana, com fins lucrativos ou não; ...............................................................................................................

.................................. § 6° Aplica-se o disposto na alínea "g" do inciso I do "caput" ao ocupante de cargo de

Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com a União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime especial, e fundações." "Art. 13. O

servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos

Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de

Previdência Social consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de previdência

social. (NR) § 1° Caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou mais atividades

abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurado s obrigatórios em relação a

essas atividades. (NR) § 2° Caso o servidor ou o militar, amparados por regime próprio de previdência

social, sejam requisitados para outro órgão ou entidade cujo regime previdenciário não permita a filiação

nessa condição, permanecerão vinculados ao regime de origem, obedecidas as regras que cada ente



estabeleça acerca de sua contribuição. "Art. 15.

............................................................................................................... .................................. Parágrafo único.

Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte individu


